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DECRETO Nº 8.980

DE 17 DE JUNHO DE 2020
DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO PARCIAL E CONDICIONADO DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E EMPRESARIAIS, PRESTADORES DE SERVIÇOS E OUTRAS ATIVIDADES NO MUNICÍPIO DE SANTOS, NOS CASOS E NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA, REVOGA O DECRETO Nº 8.969, DE 07 DE JUNHO DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a classificação do Município de Santos, desde 10 de junho de 2020, na Fase 2 (Controle) do Plano São Paulo, instituído pelo Decreto Estadual nº 64.994, de 28 de maio de 2020,
DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 1º Em conformidade com o disposto no artigo 7º do Decreto Estadual nº 64.994, de 28 de maio de 2020, este decreto dispõe sobre a autorização para funcionamento parcial e condicionado de estabelecimentos comerciais e empresariais, prestadores de serviços e outras atividades no Município de Santos, nos casos e nas condições que especifica.

Art. 2º A eficácia da autorização para funcionamento prevista neste decreto ficará suspensa na hipótese de a Região Metropolitana da Baixada Santista ser classificada na Fase 1 (Alerta Máximo) no Plano São Paulo, instituído pelo Governo do Estado São Paulo, pelo Decreto Estadual nº 64.994, de 28 de maio de 2020, após avaliação técnica dos documentos que embasaram a classificação e apreciação de eventuais contestações de resultado.

Art. 3º Os estabelecimentos comerciais e empresariais, os prestadores de serviços e as demais atividades com funcionamento autorizado até 10 de junho de 2020, continuarão autorizados a funcionar e reger-se-ão pelo disposto na legislação em vigor (em especial, no que for pertinente, pelo Decreto nº 8.898, de 20 de março de 2020, pelo Decreto nº 8.932, de 07 de abril de 2020) e por este decreto, no que couber.

CAPÍTULO II

DOS ESTABELECIMENTOS E ATIVIDADES AUTORIZADOS

Art. 4º Ficam autorizados a funcionar os seguintes estabelecimentos comerciais e empresariais, prestadores de serviços e atividades, desde que sejam atendidas as condições previstas neste decreto:
I – estabelecimentos comerciais, excetuados os “shopping centers”;
II – escritórios e estabelecimentos de prestação de serviços técnicos;
III – imobiliárias e corretores de imóveis;
IV – concessionárias, lojas e revendedoras de veículos;
V – hotéis, motéis, pensões e outros estabelecimentos destinados à hospedagem.

Parágrafo único. O funcionamento dos estabelecimentos e atividades indicados no “caput” deste artigo fica expressamente condicionado à observância das condições de prevenção e controle da transmissão e contaminação por COVID-19, previstas neste decreto e na legislação pertinente em vigor.

CAPÍTULO III

DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS

Art. 5º O funcionamento dos estabelecimentos comerciais fica condicionado à observância das seguintes regras:
I – funcionamento de segunda a sexta-feira, das 11h às 15h, e aos sábados, das 9h às 13h, para os estabelecimentos comerciais situados na Região Central do Município (Valongo, Centro, Paquetá, Vila Nova e Vila Mathias);
II – funcionamento de segunda-feira a sábado, das 13h às 17h, para os estabelecimentos comerciais situados nas demais regiões do Município;
III – atendimento limitado a 20% (vinte por cento) da capacidade;
IV ​– cumprimento das condições gerais de limpeza, higiene e prevenção, previstas nos artigos 10 e 11 deste decreto;
V – cumprimento dos Protocolos sanitário, de testagem e setoriais constantes, respectivamente, dos Anexos I, II e III deste decreto.

CAPÍTULO IV

DOS ESCRITÓRIOS E ESTABELECIMENTOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS

Art. 6º O funcionamento de escritórios e estabelecimentos de prestação de serviços técnicos, fica condicionado à observância das seguintes regras:
I – funcionamento de segunda-feira a sábado, das 10h às 14h;
II – funcionamento e atendimento limitado a 20% (vinte por cento) da capacidade;
III ​– cumprimento das condições gerais de limpeza, higiene e prevenção, previstas nos artigos 10 e 11 deste decreto;
IV – cumprimento dos Protocolos sanitário, de testagem e setoriais constantes, respectivamente, dos Anexos I, II e III deste decreto.

CAPÍTULO V

DAS IMOBILIÁRIAS E CORRETORES DE IMÓVEIS

Art. 7º O funcionamento de imobiliárias e corretores de imóveis fica condicionado à observância das seguintes regras:
I – funcionamento de segunda-feira a sábado, das 10h às 14h;
II – funcionamento e atendimento limitado a 20% (vinte por cento) da capacidade;
III ​– cumprimento das condições gerais de limpeza, higiene e prevenção, previstas nos artigos 10 e 11 deste decreto;
IV – cumprimento dos Protocolos sanitário, de testagem e setoriais constantes, respectivamente, dos Anexos I, II e III deste decreto.

CAPÍTULO VI

DAS CONCESSIONÁRIAS, LOJAS E REVENDEDORAS DE VEÍCULOS

Art. 8º O funcionamento de concessionárias, lojas e revendedoras de veículos, fica condicionado à observância das seguintes regras:
I – funcionamento de segunda-feira a sábado, das 10h às 14h;
II – atendimento limitado a 20% (vinte por cento) da capacidade;
III ​– cumprimento das condições gerais de limpeza, higiene e prevenção, previstas nos artigos 10 e 11 deste decreto;
IV – cumprimento dos Protocolos sanitário, de testagem e setoriais constantes, respectivamente, dos Anexos I, II e III deste decreto.

CAPÍTULO VII

DOS HOTÉIS, MOTÉIS, PENSÕES E OUTROS ESTABELECIMENTOS DESTINADOS À HOSPEDAGEM

Art. 9º O funcionamento de hotéis, motéis, pensões e outros estabelecimentos destinados à hospedagem, fica condicionado à observância das seguintes regras:
I – atendimento limitado a 30% (trinta por cento) da capacidade;
II – no caso de hospedagem, atendimento exclusivo a clientes corporativos e contratos de moradia com prazo mínimo de 30 dias;
III ​– cumprimento das condições gerais de limpeza, higiene e prevenção, previstas nos artigos 10 e 11 deste decreto;
IV – cumprimento dos Protocolos sanitário, de testagem e setoriais constantes, respectivamente, dos Anexos I, II e III deste decreto.

CAPÍTULO VIII

DAS CONDIÇÕES GERAIS DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E PREVENÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
Art. 10. Além das regras previstas nos artigos anteriores e nos Protocolos constantes dos Anexos deste decreto, também deverão ser cumpridas as seguintes condições gerais de limpeza, higienização e prevenção para o funcionamento dos estabelecimentos e atividades tratadas neste decreto:
I ​– em relação a funcionários, empregados, colaboradores, sócios, associados, prestadores, clientes, consumidores e frequentadores:
a) usar obrigatoriamente máscara facial;
b) higienizar frequentemente as mãos com água e sabão, álcool em gel 70% ou outros meios eficazes;
c) manter pelo menos 1,5m (um metro e meio) de distância entre as pessoas.

II – em relação aos estabelecimentos: 
a) exigir o uso de máscara facial, conforme disposto na alínea “a” do inciso I deste artigo;
b) limitar o ingresso ou permanência de um cliente, consumidor ou frequentador a cada 10m² (dez metros quadrados) de área construída do imóvel;
c) garantir prioridade de atendimento e proteção aos idosos, gestantes e pessoas com doenças crônicas ou imunodeprimidas, à luz das recomendações do Ministério da Saúde e da Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo;
d) disponibilizar meios adequados para higienização das mãos, como água e sabão ou álcool em gel, na entrada e saída do estabelecimento, bem como no interior do estabelecimento para uso dos frequentadores;
e) manter o estabelecimento limpo, o ambiente ventilado e arejado e remover o lixo de forma segura, pelo menos 3 (três) vezes ao dia;
f) proceder à limpeza especial e à desinfecção frequentes das superfícies mais tocadas;
g) reforçar as ações de limpeza e desinfecção dos sanitários e restringir o número de entradas;
h) inspecionar as pessoas em circulação para identificar possíveis sintomas;
i) fornecer aos empregados, funcionários, colaboradores e prestadores os equipamentos necessários à sua proteção individual, como máscaras, luvas, água e sabão, álcool em gel, entre outros;
j) promover a divulgação de informações de boas práticas entre os empregados, funcionários, colaboradores, prestadores, clientes, consumidores e frequentadores;
k) esclarecer a todos as regras e os Protocolos a serem cumpridos em cada caso;
l) reduzir o horário das refeições nos refeitórios e aumentar o espaçamento entre as mesas e cadeiras;
m) esclarecer aos empregados, funcionários, colaborares e prestadores sobre as condições que levam ao afastamento do trabalho presencial;
n) acompanhar a saúde dos funcionários, empregados, colaboradores e prestadores de serviços do estabelecimento, de seus familiares e entes próximo, sobretudo em casos de suspeita ou confirmação de infecção por COVID-19 (“novo coronavírus”).

Art. 11. Os estabelecimentos com mais de 100m² (cem metros quadrados) de área construída também deverão aferir a temperatura corporal de funcionários, empregados, colaboradores, sócios, associados, prestadores, clientes, consumidores ou frequentadores.
Parágrafo único. Ficarão impedidos de ingressar ou permanecer no estabelecimento aqueles que apresentarem temperatura corporal superior a 37,5ºC (trinta e sete vírgula cinco graus Celsius), os quais deverão ser orientados a procurar os serviços de saúde.
CAPÍTULO IX

DOS PROTOCOLOS

Art. 12. Visando proteger e garantir a vida, a saúde e o bem-estar dos cidadãos e da coletividade e impedir a transmissão e o contágio do COVID-19 (“novo coronavírus”), ficam instituídos os seguintes Protocolos, a serem observados nos estabelecimentos, prestações de serviços e atividades autorizados neste decreto:
I – Protocolo Sanitário, que integra este decreto como Anexo I;
II – Protocolo de Testagem, que integra este decreto como Anexo II;
II – Protocolos Setoriais, que integram este decreto como Anexo III.

Parágrafo único. Os Protocolos também deverão ser observados, no que couber, pelos estabelecimentos comerciais e empresariais, prestadores de serviços e demais atividades com funcionamento autorizado até a data da publicação deste decreto.

Art. 13. A observância e o cumprimento permanentes dos Protocolos é condição indispensável para o funcionamento dos estabelecimentos comerciais e empresariais, prestadores de serviços e demais atividades autorizadas por este decreto.

Art. 14. A observância e o cumprimento dos Protocolos é dever de todos os cidadãos, incluindo funcionários, empregados, colaboradores, sócios, associados, titulares de pessoas jurídicas, prestadores de serviços, clientes, consumidores e frequentadores.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. O descumprimento das disposições e dos Protocolos instituídos por este decreto sujeitará o infrator às penalidades previstas na legislação pertinente, bem como acarretará a suspensão imediata da autorização para funcionamento e interdição do estabelecimento, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 16. O Poder Executivo poderá rever as autorizações e condições previstas neste decreto, a qualquer tempo, caso os indicadores e critérios técnicos indiquem a necessidade de alteração para proteção e garantia da vida, saúde e bem-estar social.
Art. 17. As Secretarias Municipais de Governo, de Finanças e de Saúde poderão expedir atos conjuntos para instruir a execução deste decreto.
Art. 18. O Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes, promoverá ampla divulgação dos preceitos deste decreto e dos esclarecimentos necessários ao seu fiel cumprimento.
Art. 19. Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 8.969, de 07 de junho de 2020, o Decreto nº 8.971, de 08 de junho de 2020, e o Decreto nº 8.974, de 11 de junho de 2020.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 17 de junho de 2020.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 17 de junho de 2020.

THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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